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PERÍODO: 2º TRIMESTRE                  EXERCÍCIO: 2021
Acumulado Acumulado

40.683.392,75  0,00
2.584.237,49 119.766.687,37

22.108.507,24 39.914.051,41
12.376.903,82 1.981.159,28

3.173.827,04 3.124.197,36
Multa/Juros provenientes de impostos 533.467,23 ( = ) 164.786.095,42
Juros e multas de Dívida Ativa de Impostos 1.226.994,48
Fundo de Participação dos Municípios 44.533.720,90 ( - ) 130.318.113,98
Imposto Territorial Rural 260,32 ( - ) 0,00
Desoneração de Exportações (LC-87/96) 0,00 ( - ) 0,00
Imposto s/ Circ. de Mercadorias e Serviços 186.451.169,47 ( = ) Total da Despesa com Recursos Próprios 34.467.981,44
Imposto s/ Propriedade de Veículo Automotor 23.747.564,93 Depesas realizadas com Recursos do FUNDEB 106.503.414,80

1.488.548,31 ( + ) Valor Efetivamente Retido ao FUNDEB 51.244.252,33
( = ) TOTAL APLICADO NO ENSINO 85.712.233,77

338.908.593,98 APLICAÇÃO NO ENSINO (ART. 212 CF) 25,29%

11.522.335,05
11.586,09

0,00
73.971.432,81 Aplicação dos recursos recebidos do FUNDEB 143,84%

Rendimentos de Aplicação Financeira do FUNDEB 73.638,82 Aplicação nos profissionais do Magistério - FUNDEB 95.31%
85.578.992,77

424.487.586,75 REPASSES À CONTA DO ENSINO - ART.69,§5º,LEI 9.394/96 70.387.602,71TOTAL DA RECEITA ARRECADADA

Recursos de Operações de Crédito FUNDEB
Recursos recebidos do FUNDEB

TOTAL DOS RECURSOS ADICIONAIS

TOTAL DAS RECEITAS DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS

QSE, Convênios e Outros Recursos Adicionais
Rendimentos de Aplicação Financeira - Conta LDB e Adicionais

Imposto s/ Produto Industrial s/ Exportação

Despesas c/ Recursos do QSE, Convênios e Outros
Despesas c/ Rendimentos de Aplicações - Conta LDB
Despesas c/ Recursos de Operações de Crédito

Imposto de Renda Retido na Fonte 12.366 - Educação de Jovens e Adultos
Dívida Ativa de Impostos 12.367 - Educação Especial

Total da Despesa do Ensino

Imposto s/ Serviços de Qualquer Natureza 12.365 - Educação Infantil

RECEITAS E DESPESAS DO ENSINO  -  PUBLICAÇÃO  (ARTIGO 256 DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL) 
MUNICÍPIO: EMBU DAS ARTES
RECEITAS ARRECADADAS DESPESAS DO ENSINO

Imposto Predial Territorial Urbano - IPTU 12.122 - Administração Geral da Secretaria da Educação
Imposto s/ Transmissão de Bens Imóveis 12.361 - Ensino Fundamental

_____________________________________      ___________________________________________ _______________________________________
Secretário(a) da Educação       Prefeito(a) Municipal Contador(a)

PREFEITURA MUNICIPAL DE EMBU DAS ARTES
ESTADO DE SÃO PAULO

 LRF, art 53, inciso III 

RECEITAS FISCAIS CORRENTES (I)                    885.443.955,10                                   885.443.955,10                               496.966.145,28 
Receita Tributária                    161.219.300,00                                   161.219.300,00                                 85.009.708,04 
Receita de Contribuição                       51.808.000,00                                      51.808.000,00                                 26.252.878,78 

  Receita Previdenciária                       27.808.000,00                                      27.808.000,00                                 14.589.736,59 
  Outras Contribuições                       24.000.000,00                                      24.000.000,00                                 11.663.142,19 

Receita Patrimonial Líquida                            340.000,00                                           340.000,00                                       177.392,49 
  Receita Patrimonial                         2.596.000,00                                        2.596.000,00                                       944.796,67 

 (-) Aplicações Financeiras                         2.256.000,00                                        2.256.000,00                                       767.404,18 
Transferências Correntes                    653.375.819,16                                   653.375.819,16                               382.064.714,43 
Demais Receitas Correntes                       18.700.835,94                                      18.700.835,94                                    3.461.451,54 

  Diversas Receitas Correntes                       18.700.835,94                                      18.700.835,94                                    3.461.451,54 
RECEITAS DE CAPITAL (II)                      48.861.954,90                                     48.861.954,90                                 17.041.411,35 

Operações de Crédito (III)                                             -                                                              -                                         762.046,86 
Transferências de Capital                       48.861.954,90                                      48.861.954,90                                 16.279.364,49 

 Convênios                       48.861.954,90                                      48.861.954,90                                 16.279.364,49 
RECEITAS FISCAIS DE CAPITAL (VI)=(II-III-IV-V)                      48.861.954,90                                     48.861.954,90                                 16.279.364,49 
DEDUÇÕES DA RECEITA (VII)                      86.002.200,00                                     86.002.200,00                                 51.244.252,33 
RECEITAS FISCAIS LÍQUIDAS (VIII)=(I+VI-VII)                    848.303.710,00                                   848.303.710,00                               462.001.257,44 

DESPESAS CORRENTES (IX)                    715.956.743,18                                   836.630.064,98                               364.224.751,50 
Pessoal e Encargos Sociais                    319.837.376,75                                   316.841.913,55                               147.485.016,23 

Juros e Encargos da Dívida  ( X )                         8.700.000,00                                        8.700.000,00                                       439.983,83 
Outras Despesas Correntes                    387.419.366,43                                   511.088.151,43                               216.299.751,44 

DESPESAS FISCAIS CORRENTES (XI) = ( IX - X)                    707.256.743,18                                   827.930.064,98                               363.784.767,67 

DESPESAS DE CAPITAL (XII)                      64.896.376,98                                     62.979.161,35                                   8.864.738,94 
Investimentos                       54.589.876,98                                      52.672.661,35                                    3.267.224,64 
Amortização da Dívida (XV)                       10.306.500,00                                      10.306.500,00                                    5.597.514,30 

DESPESAS FISCAIS DE CAPITAL (XVI)=(XII-XIII-XIV-XV)                      54.589.876,98                                     52.672.661,35                                   3.267.224,64 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA (XVII)                      45.109.000,00                                     45.109.000,00                                                        -   
DESPESAS FISCAIS LÍQUIDAS (XVIII)=(XI+XVI+XVII)                    806.955.620,16                                   925.711.726,33                               367.051.992,31 
RESULTADO PRIMÁRIO (VIII-XVIII)                      41.348.089,84                                    (77.408.016,33)                                 94.949.265,13 
DISCRIMINAÇÃO DA META FISCAL

META DE RESULTADO PRIMÁRIO FIXADA NO ANEXO 
DE METAS FISCAIS DA LDO P/ O EXERCÍCIO DE 

RECEITAS FISCAIS 
  PREVISÃO ANUAL 

INICIAL PREVISÃO  ANUAL ATUALIZADA
RECEITAS REALIZADAS ATÉ O 

BIMESTRE

DESPESAS LIQUIDADAS ATÉ O 
BIMESTRE

                  DEMONSTRATIVO DO RESULTADO PRIMÁRIO

DESPESAS FISCAIS DOTAÇÃO ANUAL INICIAL DOTAÇÃO ANUAL ATUALIZADA

                        Período de Referência: 3º BIMESTRE DE 2021

VALOR

46.560.500,00

PREFEITURA MUNICIPAL DE EMBU DAS ARTES
ESTADO DE SÃO PAULO

UNIDADE DE GESTÃO ASSISTENCIAL II – HOSPITAL IPIRANGA – PROCESSO
SES-PRC-12796/2021 Encontra-se aberta na Unidade de Gestão Assistencial II –
Hospital Ipiranga, PREGÃO ELETRÔNICO Nº 163/2021, destinada AQUISIÇÃO DE
ESTANTES DESMONTÁVEL DE AÇO, do tipo MENOR PREÇO. A realização da ses-
são pública será dia 10/08/2021 e horário 10hs00min, no endereço
eletrônico: www.bec.sp.gov.br. O Edital, condições de participação, demais exigênci-
as e informações, também encontram-se disponíveis: www.e-negociospublicos.com.br.

Corpóreos - Serviços Terapêuticos S.A.
CNPJ/ME nº 08.845.676/0001-98 - NIRE 35.300.518.250

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 08/07/2021
1. Data, Hora e Local: Em ambiente virtual, sendo coordenada e secretariada na sede social da Corpóreos - Serviços Terapêuticos S.A. 
(“Companhia”), situada Avenida dos Eucaliptos, nº 762, Indianópolis, SP/SP, em 08/07/2021, às 10:00 horas. 2. Convocação: Dispensada a 
convocação em virtude da presença da totalidade dos acionistas da Companhia, nos termos do artigo 124, parágrafo 4º, da Lei nº 6.404, de 
15/12/1976 (“Lei das Sociedades Anônimas”), conforme em vigor. 3. Composição da Mesa: Assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. Paulo 
José Iasz de Morais e escolheu o Sr. Marcelo Teixeira da Silva. 4. Ordem do Dia: Apreciar e deliberar sobre: (1) a aprovação da constituição e 
outorga de cessão fiduciária, em caráter irrevogável e irretratável, de direitos creditórios de todos e quaisquer valores a serem depositados e que 
transitarem em contas vinculadas, de movimentação restrita, de titularidade da Companhia, (“Contas Vinculadas”), e sobre os direitos creditórios
mantidos nas Contas Vinculadas, incluindo recursos eventualmente em trânsito nas Contas Vinculadas, ou em compensação bancária, bem como
eventuais rendimentos decorrentes de investimentos, conforme venham a ser permitidos (“Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios”), conforme
os termos e condições a serem previstos nos respectivos contratos denominados “Instrumento Particular de Constituição de Cessão Fiduciária de
Direitos Creditórios e Direitos Sobre Contas Vinculadas em Garantia e Outras Avenças”, a serem celebrados entre a Companhia, na qualidade de 
cedente, a Simplific Pavarini Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., na qualidade de representante dos debenturistas (“Agente
Fiduciário”), e a MPM Corpóreos (conforme abaixo definida), na qualidade de interveniente anuente (“Contrato de Garantia”), em garantia do fiel, 
pontual e integral pagamento, pela MPM Corpóreos S.A., sociedade por ações, sem registro de emissor de valores mobiliários perante a Comissão 
de Valores Mobiliários (“CVM”), com sede em SP/SP, na Avenida dos Eucaliptos, nº 762, sala 02, Indianópolis, CNPJ nº 26.659.061/0001-59, com
seus atos constitutivos registrados perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) o NIRE 35.300.498.607 (“Emissora” ou “MPM
Corpóreos”): (a) do Valor Nominal Unitário (conforme abaixo definido) das Debêntures (conforme abaixo definido), da Remuneração (conforme
abaixo definido), dos Encargos Moratórios (conforme abaixo definido) e dos demais encargos, relativos às Debêntures e à Garantia (conforme
abaixo definida), se e quando devidos, seja na data de pagamento ou em decorrência de resgate antecipado das Debêntures, ou de vencimento 
antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, conforme vier a ser previsto na Escritura de Emissão (conforme abaixo definido) e no
Contrato de Garantia (conforme abaixo definido); (b) das obrigações relativas a quaisquer outras obrigações pecuniárias assumidas pela Emissora, 
nos termos a serem previsto na Escritura de Emissão e do Contrato de Garantia, incluindo obrigações de pagar honorários, despesas, custos,
encargos, tributos, reembolsos ou indenizações, bem como as obrigações relativas ao banco liquidante, ao escriturador, à B3 S.A. - Brasil, Bolsa,
Balcão, ao Agente Fiduciário (conforme abaixo definido) e demais prestadores de serviço envolvidos na Emissão (conforme abaixo definido) e na 
Garantia; e (c) das obrigações de ressarcimento de toda e qualquer importância que o Agente Fiduciário e/ou os debenturistas venham a 
desembolsar no âmbito da Emissão e/ou em virtude da constituição, manutenção e/ou realização da Garantia, bem como todos e quaisquer tributos
e despesas judiciais e/ou extrajudiciais incidentes sobre a excussão de tal Garantia, nos termos do contrato, conforme aplicável, observados os 
principais termos e condições das Debêntures abaixo descritos, a serem detalhados e complementados no “Instrumento Particular de Escritura da 
1ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, em até 2 Séries, para Distribuição Pública, com
Esforços Restritos, da MPM Corpóreos S.A.” (“Escritura de Emissão”), a ser celebrado entre a Emissora e o Agente Fiduciário; (i) Número da
Emissão: as Debêntures representam a 1ª emissão de debêntures da Emissora; (ii) Valor Total da Emissão: o valor total da Emissão é de R$
250.000.000,00, na Data de Emissão (conforme definida abaixo); (iii) Número de Séries: a presente Emissão será realizada em até 2 séries, no 
sistema de vasos comunicantes (“Sistema de Vasos Comunicantes”), sendo que a existência de cada série e a quantidade de Debêntures a ser
alocada em cada série será definida conforme o Procedimento de Bookbuilding (conforme abaixo definido). De acordo com o Sistema de Vasos 
Comunicantes, a quantidade de Debêntures emitida em uma das séries deverá ser deduzida da quantidade total de Debêntures, definindo a 
quantidade a ser alocada nas outras séries, de forma que a soma das Debêntures alocadas em cada uma das séries efetivamente emitida deverá
corresponder à quantidade total de Debêntures objeto da Emissão. As Debêntures serão alocadas entre as séries de forma a atender a demanda 
verificada no Procedimento de Bookbuilding e o interesse de alocação da Emissora. Não haverá quantidade mínima ou máxima para alocação entre 
as séries, observado que, qualquer uma das séries poderá não ser emitida, caso em que a totalidade das Debêntures serão emitidas nas séries
remanescentes, nos termos acordados ao final do Procedimento de Bookbuilding. Ressalvadas as referências expressas às Debêntures da primeira
série (“Debêntures da Primeira Série”), às Debêntures da segunda série (“Debêntures da Segunda Série”), todas as referências às “Debêntures”
devem ser entendidas como referências às Debêntures da Primeira Série e às Debêntures da Segunda Série, em conjunto ou indistintamente; (iv)
Data de Emissão: para todos os fins e efeitos legais, a data de emissão das Debêntures será aquela definida na Escritura de Emissão (“Data de 
Emissão”); (v) Conversibilidade: as Debêntures serão simples e não conversíveis em ações de emissão da Emissora; (vi) Espécie: as Debêntures
serão da espécie com garantia real, nos termos do artigo 58, caput, da Lei das Sociedades por Ações; (vii) Prazo e Data de Vencimento: observado 
o disposto na Escritura de Emissão, as Debêntures da Primeira Série terão prazo de vigência de 3 anos contado da Data de Emissão (“Data de 
Vencimento da Primeira Série”), e as Debêntures da Segunda Série terão prazo de vigência de 5 anos contados da Data de Emissão (“Data de 
Vencimento da Segunda Série” e, em conjunto e indistintamente com a Data de Vencimento da Primeira Série, “Data de Vencimento”),
ressalvadas as hipóteses de resgate antecipado da totalidade das Debêntures ou de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das 
Debêntures ou Aquisição Facultativa (conforme definido abaixo) para cancelamento da totalidade das Debêntures. (viii) Valor Nominal Unitário: o 
valor nominal unitário das Debêntures será de R$ 1.000,00, na Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário”); (ix) Quantidade de Debêntures
Emitidas: serão emitidas 250.000 de Debêntures; (x) Atualização Monetária: o Valor Nominal Unitário das Debêntures não será atualizado 
monetariamente. (xi) Remuneração das Debêntures: Sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, conforme
o caso, incidirão juros remuneratórios correspondentes a 100% da variação acumuladas das taxas médias diárias dos DI - Depósitos Interfinanceiros 
de um dia, over extra grupo, expressa na forma percentual ao ano, base 252 Dias Úteis, calculada e divulgada diariamente pela B3 no informativo 
diário disponível em sua página na internet (http://www.b3.com.br) (“Taxa DI”), acrescida da respectiva Sobretaxa (conforme definido abaixo), sendo
a Taxa DI e a Sobretaxa, em conjunto, (“Remuneração”), calculados de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis, por dias úteis decorridos, 
desde a Primeira Data de Integralização ou a Data de Pagamento da Remuneração (conforme abaixo definida) imediatamente anterior, conforme 
o caso, até a data do efetivo pagamento. A sobretaxa a ser aplicada para as Debêntures da Primeira Série será de até 2,00% ao ano, base 252 Dias 
Úteis, conforme vier a ser definido por meio do Procedimento de Bookbuiding (conforme definido na Escritura de Emissão) (“Sobretaxa da Primeira
Série”); e (ii) a sobretaxa a ser aplicada para as Debêntures da Segunda Série será de até 2,50% ao ano, base 252 Dias Úteis, conforme vier a ser
definido por meio do Procedimento de Bookbuiding (“Sobretaxa da Segunda Série” e, em conjunto com a Sobretaxa Original da Primeira Série 
“Sobretaxa”), de acordo com a fórmula a ser prevista da Escritura de Emissão; (xii) Pagamento da Remuneração das Debêntures: Sem prejuízo 
dos pagamentos em decorrência de eventual vencimento antecipado, amortização extraordinária facultativa, resgate antecipado das Debêntures ou 
Aquisição Facultativa, a Remuneração será paga semestralmente, a partir da Data de Emissão, sem carência, conforme os cronogramas a serem 
descritos na Escritura de Emissão (“Data de Pagamento da Remuneração”). (xiii) Amortização das Debêntures da Primeira Série: Sem prejuízo
dos pagamentos em decorrência de eventual vencimento antecipado, amortização extraordinária facultativa, resgate antecipado das Debêntures ou 
Aquisição Facultativa, nos termos aqui descritos, o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série será amortizado em parcelas
anuais, sendo a primeira amortização devida no 2º ano, contado da Data de Emissão e a última amortização na Data de Vencimento da Primeira
Série (cada uma, uma “Data de Amortização das Debêntures da Primeira Série”) e observados percentuais a serem previstos na Escritura de 
Emissão. (xiv) Amortização das Debêntures da Segunda Série: Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de eventual vencimento antecipado, 
amortização extraordinária facultativa, resgate antecipado das Debêntures ou Aquisição Facultativa, nos termos da Escritura de Emissão, o saldo
do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Segunda Série será amortizado em parcelas anuais, a partir do terceiro ano, sendo a primeira 
amortização devida no 3º ano, contado da Data de Emissão e a última amortização na Data de Vencimento da Segunda Série (cada uma, uma 
“Data de Amortização das Debêntures da Segunda Série” e, em conjunto com a Data de Amortização das Debêntures da Primeira Série, “Data
de Amortização das Debêntures”) e observados percentuais a serem previstos na Escritura de Emissão; (xv) Local de Pagamento: Os
pagamentos referentes às Debêntures e a quaisquer outros valores eventualmente devidos pela Emissora, nos termos a serem previstos na
Escritura de Emissão, serão realizados: (i) pela Emissora, no que se refere a pagamentos referentes ao Valor Nominal Unitário, à Remuneração,
aos eventuais valores de Resgate Antecipado Facultativo e Oferta de Resgate Antecipado Total, incluindo os respectivos prêmios, se houver, aos
Encargos Moratórios, se houver, e com relação às Debêntures que estejam custodiadas eletronicamente na B3, por meio da B3; e/ou (ii) pela
Emissora, nos demais casos, por meio do Escriturador ou na sede da Emissora, que não estejam custodiadas eletronicamente na B3, conforme o
caso (“Local de Pagamento”); (xvi) Prorrogação dos Prazos: Considerar-se-ão prorrogados os prazos referentes ao pagamento de qualquer 
obrigação prevista na Escritura de Emissão até o 1º Dia Útil subsequente, se o seu vencimento coincidir com sábado, domingo ou feriado declarado
nacional, não sendo devido qualquer acréscimo aos valores a serem pagos. (xvii) Encargos Moratórios: Em caso de impontualidade no pagamento 
de qualquer quantia devida sob as Debêntures, além da Remuneração, os débitos em atraso ficarão sujeitos: (i) à multa moratória convencional, 
irredutível e de natureza não compensatória de 2% sobre o valor devido e não pago até a data do efetivo pagamento; e (ii) aos juros de mora não
compensatórios, à taxa de 1% ao mês, calculados pro rata temporis, desde a data do inadimplemento até a data do efetivo pagamento, sobre o 
montante devido e não pago, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial (“Encargos Moratórios”); (xviii)
Forma de Subscrição e Integralização e Preço de Integralização: As Debêntures serão subscritas e integralizadas à vista, em moeda corrente
nacional, no ato da subscrição (“Data de Integralização”), pelo seu Valor Nominal Unitário, de acordo com os procedimentos da B3. Caso ocorra 
integralização das Debêntures após a Primeira Data de Integralização (conforme abaixo definida), o preço de subscrição das Debêntures será o 
seu Valor Nominal Unitário acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis desde a Primeira Data de Integralização até a data de sua 
efetiva integralização. Para os fins deste item, define-se “Data de Integralização” a data em que ocorrerá a subscrição e a integralização das
Debêntures; (xix) Repactuação: não haverá repactuação das Debêntures; (xx) Destinação dos Recursos: os recursos líquidos obtidos pela Emissora
com a Emissão serão utilizados pela Emissora para alongamento de seu passivo financeiro, bem como para a aquisição, pela Emissora, de
franqueados; (xxi) Garantia Real: em garantia das Obrigações Garantidas, será constituída a Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios. Os demais
termos e condições da Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios seguirão descritos no Contrato de Garantia; (xxii) Direito ao Recebimento dos
Pagamentos: farão jus ao recebimento de qualquer valor devido aos Debenturistas, nos termos da Escritura de Emissão, aqueles que forem 
Debenturistas no encerramento do Dia Útil imediatamente anterior à respectiva data de pagamento; (xxiii) Resgate Antecipado Facultativo: A
Emissora poderá, a seu exclusivo critério, a qualquer momento a partir do 24º mês contado da Data de Emissão, realizar o resgate antecipado
facultativo da totalidade (sendo vedado o resgate parcial) das Debêntures, com o consequente cancelamento de tais Debêntures (“Resgate
Antecipado Facultativo”). O valor a ser pago em relação a cada uma das Debêntures objeto do Resgate Antecipado Facultativo será equivalente 
ao seu respectivo Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, acrescido: (i) da Remuneração, calculada pro rata 
temporis, desde a Primeira Data de Integralização ou da Data de Pagamento da Remuneração imediatamente anterior, conforme o caso, até a data 
do efetivo pagamento do Resgate Antecipado Facultativo; e (ii) dos Encargos Moratórios devidos e não pagos até a data do referido resgate, se for
o caso, e; (iii) do prêmio, flat, incidente sobre o Valor Nominal Unitário, ou saldo do Valor Nominal Unitário (“Prêmio do Resgate Antecipado
Facultativo”), conforme fórmula abaixo (“Valor do Resgate Antecipado Facultativo”):

 P = [(1 + i)^du/252 - 1]x PU 
Sendo que: P = Prêmio de Resgate, calculado com 8 casas decimais, sem arredondamento. i = 0,35% ao ano. PU = Valor Nominal Unitário ou saldo 
do Valor Nominal Unitário, acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis desde a primeira Data de Integralização, até a data do Resgate 
Antecipado Facultativo. du = número de Dias Úteis entre a data do Resgate Antecipado Facultativo (inclusive) e a Data de Vencimento (exclusive).
(xxiv) Amortização Extraordinária Facultativa: A Emissora poderá, a qualquer tempo, a partir do 24º mês contado da Data de Emissão, e a seu
exclusivo critério, promover a amortização extraordinária facultativa do Valor Nominal Unitário ou do saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o
caso, até o limite de 98% do saldo do Valor Nominal Unitário (“Amortização Extraordinária Facultativa”), de acordo com os termos e condições a
serem previstos na Escritura de Emissão. A Amortização Extraordinária Facultativa será realizada mediante o pagamento da: (a) parcela do Valor 
Nominal Unitário ou do saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, a ser amortizada extraordinariamente, limitada a 98% do Valor Nominal
Unitário ou do saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso; acrescida da (b) Remuneração, em relação à parcela de Amortização Extraordinária
Facultativa, calculada pro rata temporis desde a Primeira Data de Integralização ou a Data de Pagamento da Remuneração imediatamente anterior, 
conforme o caso, até a data da efetiva Amortização Extraordinária Facultativa e acrescido; (c) do prêmio, calculado conforme fórmula abaixo
(“Prêmio da Amortização Extraordinária Facultativa” e “Valor da Amortização Extraordinária Facultativa”, respectivamente):

P = [(1 + i)^du/252 - 1]x PU
Sendo que: P = Prêmio da Amortização Extraordinária Facultativa, calculado com 8 casas decimais, sem arredondamento. i = 0,35% ao ano. 
PU = Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis desde a primeira Data de
Integralização, até a data da Amortização Extraordinária Facultativa. du = número de Dias Úteis entre a data da Amortização Extraordinária
Facultativa (inclusive) e a Data de Vencimento (exclusive). (xxv) Aquisição Facultativa: As Debêntures poderão, a qualquer momento, a partir da Data 
de Emissão, ser adquiridas pela Emissora, no mercado secundário, condicionado ao aceite do respectivo Debenturista vendedor e observado o 
disposto no artigo 55, § 3°, da Lei das Sociedades por Ações e na Instrução da CVM nº 620, de 17/03/2020 (“Instrução CVM 620”): (i) por valor
igual ou inferior ao Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, conforme o caso, devendo o fato constar do relatório
da administração e das demonstrações financeiras da Emissora; ou (ii) por valor superior ao Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal 
Unitário das Debêntures, conforme o caso, sendo que a Emissora deverá, previamente à aquisição, comunicar sua intenção ao Agente Fiduciário e
a todos os Debenturistas, observado o disposto no artigo 9º e seguintes da Instrução CVM 620. As Debêntures adquiridas pela Emissora poderão
(1) ser canceladas observado o disposto na regulamentação aplicável; (2) permanecer em tesouraria; ou (3) ser novamente colocadas no mercado. 
As Debêntures adquiridas pela Emissora para permanência em tesouraria, se e quando recolocadas no mercado, farão jus à mesma Remuneração 
aplicável às demais Debêntures (“Aquisição Facultativa”); (xxvi) Oferta de Resgate Antecipado Facultativo: A Emissora poderá, a seu exclusivo
critério, a qualquer momento, realizar oferta de resgate antecipado das Debêntures, endereçada a todos os Debenturistas, sendo assegurado a 
todos os Debenturistas igualdade de condições para aceitar o resgate das Debêntures por eles detidas (“Oferta de Resgate Antecipado”). O valor 
a ser pago aos Debenturistas será equivalente ao Valor Nominal Unitário das Debêntures ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures a
serem resgatadas, acrescido (a) da remuneração e demais encargos devidos e não pagos até a data da Oferta de Resgate Antecipado, calculado
pro rata temporis desde a primeira Data de Integralização, ou a Data do Pagamento da Remuneração anterior, conforme o caso, até a data do efetivo 
resgate das Debêntures objeto da Oferta de Resgate Antecipado; e (b) se for o caso, do prêmio de resgate indicado na comunicação de oferta de
resgate antecipado, que não poderá ser negativo. A Oferta de Resgate Antecipado será operacionalizada conforme a ser previsto na Escritura de
Emissão; (xxvii) Vencimento Antecipado: observadas as disposições a serem estabelecidas na Escritura de Emissão, o Agente Fiduciário deverá
declarar antecipadamente vencidas as obrigações decorrentes das Debêntures, de forma automática ou não automática, conforme vier a ser
definido na Escritura de Emissão, e exigir o imediato pagamento, pela Emissora, do Valor Nominal Unitário ou do saldo do Valor Nominal Unitário 
das Debêntures, conforme o caso, acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis, desde a Primeira Data de Integralização até a data do
efetivo pagamento, sem prejuízo, quando for o caso, dos Encargos Moratórios, na ocorrência de qualquer dos eventos previstos na Escritura de 
Emissão, e observados, quando expressamente indicados, os respectivos prazos de cura (cada evento, um “Evento de Vencimento Antecipado”);
(xxviii) Demais características da Emissão: as demais características da Emissão e das Debêntures serão aquelas especificadas na Escritura de
Emissão. (2) autorização a prática, pelos diretores da Companhia e/ou os representantes legais da Companhia, pratiquem todos e quaisquer atos 
e celebrem todos e quaisquer documentos que se façam necessários ou convenientes à efetivação das deliberações previstas no item (i), incluindo,
mas não se limitando, à celebração do Contrato de Garantia, e seus eventuais aditamentos, que se façam necessários, bem como do contrato de 
banco administrador das Contas Vinculadas (conforme abaixo definido) bem como praticar todos os atos necessários ou convenientes às matérias 
acima; e (3) ratificar todos os atos que tenham sido praticados pela diretoria da Companhia e/ou representantes legais da Companhia no âmbito da
Cessão Fiduciária dos Direitos Creditórios e do Contrato de Garantia, incluindo aqueles praticados para implementação dos itens (i) e (ii) acima 
mencionados. 5. Deliberações: Instalada a Assembleia, após a discussão das matérias constantes na ordem do dia, os acionistas presentes, por
unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, deliberaram o quanto segue: 5.1 Aprovar a constituição e outorga da Cessão Fiduciária de
Direitos Creditórios, em garantia do fiel, pontual e integral pagamento, pela MPM Corpóreos, das Obrigações Garantidas; 5.2 Autorizar os diretores 
da Companhia e/ou os representantes legais da Companhia, pratiquem todos e quaisquer atos e celebrem todos e quaisquer documentos que se 
façam necessários ou convenientes à efetivação das deliberações previstas no item 5.1, incluindo, mas não se limitando, a celebração do Contrato 
de Garantia e do contrato do banco administrador das Contas Vinculadas, e seus eventuais aditamentos, que se façam necessários, bem como 
praticar todos os atos necessários ou convenientes às matérias acima; e 5.3 Ratificar todos os atos que tenham sido praticados pela diretoria da
Companhia e/ou representantes legais da Companhia no âmbito da Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios e do Contrato de Garantia, incluindo
aqueles praticados para implementação dos itens acima mencionados. 6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado e inexistindo qualquer
outra manifestação, foi encerrada a presente assembleia, da qual se lavrou a presente ata que, lida e aprovada, foi assinada por todos. Confere com
o original, lavrado em livro próprio. 7. Assinaturas: Presidente: Sr. Paulo José Iasz de Morais. Secretário: Sr. Marcelo Teixeira da Silva. Certifico que 
a presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. São Paulo, 08/07/2021. Mesa: Paulo José Iasz de Morais - Presidente; Marcelo Teixeira da
Silva - Secretário(a). Acionistas: MPM Corpóreos S/A - Paulo José Iasz de Morais; MPM Corpóreos S/A - Ygor Alessandro de Moura. JUCESP
nº 350.439/21-7 em 19/07/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

4ª VARA CÍVEL DA CAPITAL – SP 
Edital de Intimação. Prazo 20 dias. Processo nº 0021460-05.2021.8.26.0100. O Dr. Rodrigo Cesar Fernandes 
Marinho, Juiz de Direito da 4ª Vara Cível do Foro Central Cível - SP. FAZ SABER a JONATHAN ALEXANDERS 
BRAVO LEON, CPF. 237.978.538-40, que BANCO BRADESCO S/A ajuizou-lhe a ação de Cumprimento de Sen-
tença. Estando o executado em lugar ignorado, foi deferida a INTIMAÇÃO por EDITAL, para que em 15 dias, a 
fluir dos 20 dias supra, efetue o PAGAMENTO da quantia de R$ 41.273,69 (abril/2021), conf. fls. 03, corrigido e 
acrescido de custas se houver, sob pena de incidência de multa de 10%, pagamento de honorários advocatícios 
fixados em 10% e expedição de mandado de penhora e avaliação. Fica a parte executada advertida de que, 
transcorrido o prazo previsto no art. 523 do CPC sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) 
dias para que, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugna-
ção. Será o presente afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São 
Paulo, aos 04 de junho de 2021. 

Innova Capital S.A. - CNPJ/MF nº 10.995.138/0001-21 - NIRE 35.300.370.635 - Companhia Fechada - Extrato da Ata da AGO
Realizada em 31/12/19. Na sede, dia 31/12/19 às 12h30. Presença: Totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Pedro Wagner Pereira Coelho;
Secretária: Giovanna Navarro Pires. Deliberações: Por unanimidade: 1. Autorizar a lavratura da ata na forma de sumário. 2. Aprovar, as contas
dos administradores, o relatório da administração, o balanço patrimonial e as demais demonstrações financeiras relativas ao exercício social 
encerrado em 31/12/18. 3. Aprovar a destinação do lucro líquido apurado no exercício social encerrado em 31/12/18, no total de R$ 2.788.750,86,
da seguinte forma: (i) 5% do lucro líquido, no valor de R$ 139.437,54, para a conta de Reserva Legal; e (ii) aprovar, a não distribuição aos
acionistas de dividendos referentes ao exercício social encerrado em 31/12/18, com a decorrente retenção do saldo de R$ 2.649.313,32, a ser
destinado à conta de Reserva de Lucros. 4. Aprovar a reeleição, para os cargos de membro da Diretoria sem designação específica (i) Marina
Angela Medley de Sá; e (ii) Pedro Wagner Pereira Coelho, ambos com mandato unificado de 3 anos, até a data em que for realizada a AGO 
que deliberar sobre as contas referentes ao exercício social encerrado em 31/12/21. 5. Os Diretores eleitos declararam, sob as penas da lei, que
não estão impedidos, por lei especial, de exercer a administração. 6. Os membros do Conselho de Administração ora eleitos tomam posse de seus
cargos mediante assinatura dos Termos de Posse, lavrados em livro próprio. 7. Ratificar a fixação da remuneração da Diretoria, para o exercício de 
2019, no montante global anual de R$ 20.000,00. Nada mais. JUCESP nº 545.569/20-5 em 23/12/20. Gisela Simiema Ceschin - Secretária-Geral.

Innova Capital S.A. - CNPJ/MF nº 10.995.138/0001-21 - NIRE 35.300.370.635 - Companhia Fechada - Extrato da Ata da AGO
Realizada em 31/12/19. Na sede, dia 31/12/19 às 12h30. Presença: Totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Pedro Wagner Pereira Coelho;
Secretária: Giovanna Navarro Pires. Deliberações: Por unanimidade: 1. Autorizar a lavratura da ata na forma de sumário. 2. Aprovar, as contas
dos administradores, o relatório da administração, o balanço patrimonial e as demais demonstrações financeiras relativas ao exercício social 
encerrado em 31/12/18. 3. Aprovar a destinação do lucro líquido apurado no exercício social encerrado em 31/12/18, no total de R$ 2.788.750,86,
da seguinte forma: (i) 5% do lucro líquido, no valor de R$ 139.437,54, para a conta de Reserva Legal; e (ii) aprovar, a não distribuição aos
acionistas de dividendos referentes ao exercício social encerrado em 31/12/18, com a decorrente retenção do saldo de R$ 2.649.313,32, a ser
destinado à conta de Reserva de Lucros. 4. Aprovar a reeleição, para os cargos de membro da Diretoria sem designação específica (i) Marina
Angela Medley de Sá; e (ii) Pedro Wagner Pereira Coelho, ambos com mandato unificado de 3 anos, até a data em que for realizada a AGO 
que deliberar sobre as contas referentes ao exercício social encerrado em 31/12/21. 5. Os Diretores eleitos declararam, sob as penas da lei, que
não estão impedidos, por lei especial, de exercer a administração. 6. Os membros do Conselho de Administração ora eleitos tomam posse de seus
cargos mediante assinatura dos Termos de Posse, lavrados em livro próprio. 7. Ratificar a fixação da remuneração da Diretoria, para o exercício de 
2019, no montante global anual de R$ 20.000,00. Nada mais. JUCESP nº 545.569/20-5 em 23/12/20. Gisela Simiema Ceschin - Secretária-Geral.

COMARCA DE EMBU DAS ARTES - 1ª VARA JUDICIAL
Avenida Vereador Jorge de Souza, nº 855 - Jardim Arabutan - CEP 06803-270 -
Fone: (11) 4506-1842  - E-mail: embu1@tjsp.jus.br - EDITAL de CITAÇÃO -
Prazo de 20 dias - Processo nº 1000401-12.2018.8.26.0176. O MM. Juiz de
Direito da 1ª Vara Judicial, do Foro de Embu das Artes, Estado de São Paulo,
Dr. RODRIGO APARECIDO BUENO DE GODOY, na forma da Lei, etc. FAZ SA-
BER a NÚBIA BRITO SILVA DE OLIVEIRA, brasileiro, casado, auxiliar de labo-
ratório, RG 36821643, CPF 576.515.315-15, com endereço à Rua Alto da Ale-
gria, 05, Cia, CEP 43700-000, Simoes Filho - BA, que lhe foi proposta uma ação
de PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL por parte de COMERCIAL IMOBILIÁRIA
CAMPO LIMPO, visando a rescisão do compromisso de compra e venda de 10/
09/2009, relativo ao imóvel consistente do lote 25 da quadra D do Jardim
Nayara, matr. nº 101.439 no R.I. de Itapecerica da Serra, com a reintegração da
autora na posse do imóvel e a condenação dos réus no pagamento de despe-
sas, custas, honorários e demais cominações legais e contratuais, face ao não
pagamento das parcelas avençadas. Encontrando-se o réu em lugar incerto e
não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO por EDITAL para os atos e termos
da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do
prazo do presente edital, apresente RESPOSTA. Não sendo contestada a ação,
o réu será considerado revel, caso em que será nomeado CURADOR ESPECIAL.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. Nada
mais. Dado e passado nesta cidade de Embu das Artes, aos 21 de julho de 2021.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS.PROCESSO Nº 1010206-05.2019.8.26.0224 O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro de Guarulhos, Estado de São Paulo, Dr(a). Beatriz de Souza 
Cabezas, na forma da Lei, etc. Faz Saber a EVERTON PASCOAL DE CARVALHO, RG nº 46.130.686-
4 e do CPF/MFnº 440.269.988-60, que CRUZEIRO DO SUL EDUCACIONAL S/A, lhe ajuizou ação de 
Cobrança, Procedimento Comum, objetivando a quantia de R$ 6.460,67 (seismil,quatrocentos e 
sessenta reais e sessenta e sete centavos), atualizado até o mês de Fevereiro de 2019. referente ao 
Contrato de Prestação de Serviços Educacionais, curso de DIREITO, e recebeu o CA nº 143754-2, não 
cumprindo com os pagamentos dos meses: ABRIL, MAIO E JUNHO ano letivo 2014. Estando a 
requerida em lugar ignorado, foideferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 30 dias 
supra, ofereçacontestação, sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados. Não 
sendocontestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curadorespecial. 
Será o edital afixado e publicado na formada lei. NADA MAIS. Dado e passadonesta cidade de 
Guarulhos, aos 21 de julho de 2021.
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